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PROCESSO N° 0257418-21.2011.8.19.0001 SENTENÇA MARCELO PRAGANA RODRIGUEZ ajuizou ação, pelo rito sumário, em face de AIR FRANCE, a fim de obter a condenação da empresa Ré a lhe indenizar os danos morais sofridos em decorrência dos fatos articulados na Inicial. Afirma, em síntese, que adquiriu, em janeiro de 2011, bilhete de viagem aérea junto à Demandada, com destino a Paris, para a data de 24/05/2011, com vistas a acompanhar o torneio de tênis de Roland Garros; que a Ré decidiu unilateralmente cancelar o seu vôo, sem aviso prévio ou explicação plausível, alegando problemas ´operacionais´; que mão lhe foi ofertado encaixe em outro vôo, tendo sido compelido a embarcar apenas no dia seguinte, em 26/05/2011, às 14: 20 hs; que perdeu 01 diária do Hotel já pago; que não assistiu a 04 jogos de Roland Garros; que deixou de encontrar três grandes amigos que estariam na cidade em 25/05/11. A Inicial veio instruída com a documentação de fls. 09/34. Ata da AC de que cuida o artigo 277 realizada nos autos, sob a presidência desta Magistrada, à fl. 46, oportunidade em que a Ré apresentou Contestação, acostada às fls. 47/61, com os documentos de fls. 62/67, na qual sustenta, em suma, que não sofreu o Autor qualquer dano de ordem moral, impugnando o pleito de reparação de danos patrimoniais. Requereu, ao final, a improcedência integral dos pedidos. Sucintamente relatados, passo a decidir. Inicialmente, imperioso se faz esclarecer que a legislação aplicável ao caso sob julgamento é a Lei 8078/90, haja vista que é inconteste a existência de relação de consumo entre as partes a exigir a aplicação daquele microssistema normativo, a ensejar a aplicação ao caso sob apreciação das normas do Código de Defesa do Consumidor - CODECON (Lei n° 8078/90), notadamente aquelas relativas à responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços. O aludido diploma legal, em seu artigo 14, prevê que o fornecedor de serviços, quando prestá-los de modo defeituoso, terá o dever de reparar os prejuízos causados ao consumidor, independentemente da existência de culpa de sua parte, prejuízos estes que, nos termos do artigo 6°, inciso VI, se referem à indenização de danos materiais, bem como à compensação por danos morais sofridos. Como é cediço, tal dispositivo disciplina a responsabilidade civil objetiva do fornecedor por fato do serviço, cuja incidência pode ser excluída pelo fornecedor, desde que logre êxito em comprovar a inexistência de defeitos no serviço prestado, ou que o defeito se originou de fato causado pelo próprio consumidor, ou, ainda, que o defeito foi ocasionado por fato causado por terceira pessoa. Visto isso, impende, então, verificar, in casu, se restou configurada a comentada responsabilidade da empresa ré por fato do serviço no caso sob exame. Analisados os argumentos da partes, bem como os elementos probatórios trazidos aos autos, incontroverso é o cancelamento do vôo do Autor do Rio de Janeiro/Brasil para Paris/França em 24/05/2011. Isto porque tal fato não é negado pela Demandada, que, por seu turno, limitou-se a argumentar que o Autor não suportou danos de ordem material, tampouco moral em decorrência disso. Não merecem, a toda evidência, guarida tais argumentos. Certo é que problemas no sistema aeroviário que podem gerar atrasos ou cancelamento de vôos, mas os referidos fatos são inerentes ao risco empresarial, que não exoneram a Ré, em tese, de sua responsabilidade civil por prejuízos experimentados pelo Passageiro. Como sabido, uma vez cancelado um vôo nacional ou internacional noturno, surge para a Companhia Aérea o dever de prover acomodação para pernoite dos passageiros, bem como alimentação. Com efeito, o Autor deixou de chegar a seu destino conforme contratado antecipadamente com a Companhia Aérea, que se obrigou a levá-la ao destino no dia e horários previamente ajustados e não o fez. Em razão de sua chegada com atraso à cidade de destino, deixou de usufruir de 01 diária de hotel já paga, bem como da companhia de amigos e, em especial, na hipótese, de assistir a 04 jogos do torneio de tênis de Roland Garros, em torno dos quais havia por parte do Demandante grande expectativa emocional. Nesse contexto, de falha na prestação do serviço pela empresa ré em relação ao Autor, vislumbro, como corolário direto e imediato dos fatos articulados na Inicial, tenha ele, inequivocamente, sofrido danos de ordem moral, haja vista que sérios os aborrecimentos e os transtornos havidos pelo Demandante ao ver adiada sua chegada a Paris, notadamente a frustração suportada pela ausência forçada a 04 jogos do já citado torneio de tênis, motivo maior de sua viagem. Nesse sentido, acerca do instituto do dano moral, trago à colação os ensinamentos do ilustre Desembargador e Professor Sérgio Cavalieri Filho, em seu Programa de Responsabilidade Civil, Editora Malheiros, 2ª edição, página 80, verbis: ´(...) O dano moral está 'in re ipsa'; decorre inexoravelmente da gravidade do próprio fato ofensivo, de sorte que, provado o fato, provado está o dano moral.´ Ressalte-se que o arbitramento da verba compensatória dos danos morais considerará que o dano não pode ser fonte de lucro, a gerar enriquecimento ilícito do Requerente, bem como deve ser o mais completa possível, lastreada no princípio da razoabilidade e sem perder de vista o caráter pedagógico-punitivo da medida. Por derradeiro, importa destacar que, de igual modo, merece guarida o pedido de reparação de prejuízos patrimoniais, provados às fls. 11/34 pelo Demandante, como consequência de conduta imputável à Ré. Isto posto, julgo procedentes os pedidos, pelo que condeno a Ré a pagar ao Autor a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de compensação por danos morais sofridos, quantia acrescida de correção monetária desde a publicação desta Sentença e de juros moratórios de 1% ao mês (artigo 406, CC c.c. 161, parágrafo 1°, CTN), contados da data da citação, bem como a lhe pagar a quantia de R$ 1.516,40 (hum mil, quinhentos e dezesseis reais e quarenta centavos), a título de indenização de danos materiais suportados, quantia acrescida de correção monetária e de juros moratórios de 1% ao mês, contados da data do desembolso. Por fim, condeno a Ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios do Autor, os quais estabeleço em 10% sobre o valor total da condenação, nos termos do artigo 20, parágrafo 3°, CPC. P. R. I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2012. Fernanda Sepúlveda Terra Cardoso Barbosa Telles Juíza de Direito em exercício.
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